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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. NÃO COMPARECIMENTO DO APENADO 
APÓS A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVOGAÇÃO QUE SE IMPÕE 
POR DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES. CONTRADITÓRIO. 
HIPÓTESE DISPENSÁVEL (PRECEDENTE). CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
SE IMPÕE. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. NÃO COMPARECIMENTO DO APENADO 
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SE IMPÕE. 
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Jhonattan Vieira de Amorim 
contra decisão de minha lavra, na qual indeferi liminarmente o writ impetrado em seu 

favor, assim ementada (fl. 55): 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
NÃO COMPARECIMENTO DO APENADO APÓS A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. REVOGAÇÃO QUE SE IMPÕE POR DESCUMPRIMENTO DE 
CONDIÇÕES. CONTRADITÓRIO. HIPÓTESE DISPENSÁVEL (PRECEDENTE). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

Alega o agravante, em síntese, que ainda que não tenha sido localizado no 

endereço informado, é imprescindível a manifestação prévia da defesa técnica, antes 

da revogação do benefício, sob pena de violação às garantias de ampla defesa e do 

contraditório, elementos indissociáveis do devido processo legal, consagrado no art. 5º, 

LV, da Constituição Federal (fl. 64).

Postula, então, a reconsideração da decisão agravada, para declarar a 
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nulidade da decisão que revogou o livramento condicional, determinando baixa dos 

autos à VEP para nova decisão, após manifestação da defesa técnica. Caso assim não 

entenda Vossa Excelência, requer sejam os autos colocados em Mesa para julgamento 

do colendo Colegiado desta 6ªTurma, esperando o provimento do Agravo Regimental 

acolhendo o pleito proposto (fl. 64).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

Com efeito, sustenta a defesa a necessidade de submeter o caso à nova 

decisão do Juízo da Vara de Execuções Penais, após a manifestação da defesa 

técnica, ao argumento de que o benefício foi revogado sem oitiva prévia do apenado ou 

manifestação da defesa.

Ocorre que este Superior Tribunal tem entendido que, diferentemente da 

suspensão cautelar, a revogação do livramento condicional depende da prévia oitiva do 

apenado, sob pena de ofensa às garantias constitucionais da ampla defesa e do 

contraditório. Porém, quando o reeducando não é localizado no endereço por ele 

fornecido, em descumprimento ao estabelecido para gozo do benefício (LEP, art. 

132, §§ 1º e 2º), o livramento condicional deve ser revogado, ex vi do disposto no 

art. 87 do Código Penal (HC n. 216.725/RJ, Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 

DJe 29/10/2015 - grifo nosso).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 867.090 / RJ
Número Registro: 2023/0402925-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00787972620168190001 50133306020228190500 787972620168190001

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : JHONATTAN VIEIRA DE AMORIM
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATTAN VIEIRA DE AMORIM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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